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Na ocasião também foi 
reinaugurada a área de lazer 
da Casa do/a Professor/a

Decisão das/os docentes é 
Intensificar campanha por 
reajuste salarial e contra o 
Arcabouço Fiscal
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Vivenciamos um momento em que, mais 
uma vez, precisamos unir todos os nossos 
esforços para defender a vida. Assim como 
foi a luta pela vacina e contra a fome duran-
te a pandemia da Covid-19, dessa vez são os 
povos indígenas que sofrem uma ameaça real 
e cruel. 
O marco temporal, projeto apoiado pela ban-
cada ruralista, pretende apagar a história e 
origem da população brasileira, que tem ali-
cerçada a sua cultura e as suas tradições nos 
povos indígenas. Estamos juntos pelo NÃO 
ao Marco Temporal e defendemos a demar-
cação das terras indígenas JÁ!
O enfrentamento também se levanta contra 
o Arcabouço Fiscal, medida do governo para 
substituir o Teto dos Gastos que, no entanto 
é tão famigerado quanto, restringindo inves-
timentos em áreas sociais e comprometendo 
o cumprimento de pisos constitucionais, a 
exemplo da educação e saúde.
É com esses desafios que a nova diretoria 
da ADUFPA assume o sindicato no biênio 
2023-2025 e renova seu voto de compro-
misso com a luta em defesa da educação, da 
democracia e por uma sociedade menos de-
sigual e mais solidária. 
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NUMA SÓ VOZ DIZEMOS NÃO AO MARCO 
TEMPORAL. DEMARCAÇÃO JÁ!

Diretora Geral
Joselene Ferreira Mota (ICED) 
Diretora Adjunta
Lilian Simone Amorim Brito (Aposentada)
Secretária Geral
Edna da Conceição Lima Campos (Aposentada)
Secretária Adjunta 
Telma Socorro Silva Sobrinho (ICSA)
Tesoureira Geral
Vera Lúcia da Rocha Pereira (Aposentada)
Tesoureira Adjunta
Larissa Steiner Chermont (ICSA)
Diretora de Política Social
Wanderleia Azevedo Medeiros Leitão 
(Aposentada)

Diretora Adjunta de Política Social
Isabel Cristina F. dos S. Rodrigues (IEMCI)
Diretor de Formação Sindical 
Marcio Wagner Batista dos Santos (ITEC)
Diretora Adjunta de Formação Sindical
Marcia Orie de Souza Hamada (Altamira)
Diretor de Interiorização
Leonardo Zenha Cordeiro (Altamira)
Diretora Adjunta de Interiorização
Simone Negrão de Freitas (Castanhal)
1ª Suplente
Elen Lúcia Marçal de Carvalho (ICSA)
2ª Suplente
Cleonice Reis S. Dourado Dias (EAUFPA)
3ª Suplente
Ana Cláudia do Amaral Leão (ICA)

O Supremo Tribunal Federal (STF) adiou 
mais uma vez o julgamento do Recurso 
Extraordinário (RE) 1017365, pautado 

na sessão do dia 07 de junho e que se refere a 
reintegração de posse requerida pelo Instituto 
do Meio Ambiente (IMA) de Santa Catarina 
(ex-Fundação do Meio Ambiente do Estado) 
contra a Fundação Nacional dos Povos In-
dígenas (Funai), União e indígenas do povo 
Xokleng, envolvendo uma área reivindicada da 
TI Ibirama-Laklanõ. A expectativa era grande 
em relação ao resultado da ação, que servirá pa-
ra fixar uma tese de referência aos casos envol-
vendo terras indígenas, em todas as instâncias 
do Judiciário.
Dessa vez, foi o ministro André Mendonça que 
pediu vista para o julgamento do marco tempo-
ral, logo após a nova tese apresentada pelo mi-
nistro Alexandre de Moraes, durante a 17ª ses-
são do STF. O RE 1017365 tem até 90 dias para 
ser novamente apreciado pela Suprema Corte.  
Cerca de 2 mil indígenas estavam em Brasília 
para acompanhar o julgamento. Uma comissão 
formada por 50 índios tiveram acesso ao ple-
nário e um telão montado do lado de fora da 
Esplanada dos Ministérios transmitiu a sessão 
para os demais manifestantes. 

Pressão no Senado contra o Marco Temporal 
É intensa a mobilização dos representantes de 
povos indígenas e dos movimentos sindicais 
e sociais contra o marco temporal, um ataque 
aos povos originários e ao meio ambiente, que 
ignora a existência e coloca em risco a vida de 
milhares de indígenas em todo o país. O projeto 
de lei limita a demarcação de terras indígenas 
aos territórios ocupados durante a promulgação 
da Constituição Federal, em outubro de 1988.
No ato, realizado no dia 31 de maio, os manifes-
tantes se concentraram na Praça Pedro Teixeira 

(Escadinha) e seguiram rumo à Praça da Repú-
blica. A ADUFPA esteve presente, representada 
pela professora Edivania Alves, então diretora 
geral do sindicato.
 “Esta não é uma luta apenas dos territórios in-
dígenas. É uma luta das nossas vidas e é fun-
damental que todas as associações, sindicatos, 
movimentos sociais e partidos políticos estejam 
comprometidos com a defesa da Amazônia, do 
Brasil, da vida, da liberdade e das existências 
múltiplas. Estamos nas ruas para dizer que não 
queremos uma Amazônia da monocultura, do 
agronegócio, um Brasil que só tenha soja, só 
tenha arroz e não tenha o canto dos pássaros. 
Temos um compromisso com a luta em defe-
sa da vida e seguiremos pressionando contra o 
capitalismo, contra o monopólio, contra o lati-
fúndio e contra todas as formas de injustiça e 
opressão”, enfatizou.
 Durante a manifestação, diversas lideranças se 
pronunciaram contra o PL 490, que foi aprova-
do na Câmara dos Deputados, na sessão do dia 
30.05, por 283 votos a favor e 155 votos contra. 
O texto-base, apoiado por ruralistas, dificulta a 
demarcação das terras indígenas e abre prece-
dentes para a expulsão de comunidades inteiras 
em terras já demarcadas. A matéria segue para 
o Senado.

O que diz o PL 490?
·         Prevê a data de 5 de outubro de 1988, ano 
da promulgação da atual Constituição Federal, 
como um marco para verificar se a terra em 
análise é ou não indígena;
·         Prevê a possibilidade de retomada da terra 
indígena pela União ou de destinação ao Pro-
grama Nacional de Reforma Agrária se houver 
“alteração dos traços culturais da comunidade 
ou por outros fatores ocasionados pelo decurso 
do tempo”;

·         Fica vedada a ampliação da terra indígena 
já demarcada;
·         Pode haver atividades econômicas em 
terras indígenas, desde que pela própria comu-
nidade, admitida a cooperação e contratação de 
terceiros não indígenas;
·         No caso de indígenas isolados, cabe ao 
Estado e à sociedade civil o absoluto respeito 
a suas liberdades e meios tradicionais de vida, 
devendo ser ao máximo evitado o contato, salvo 
para prestar auxílio médico ou para intermediar 
ação estatal de utilidade pública;
·         O usufruto dos índios não se sobrepõe 
ao interesse da política de defesa e soberania 
nacional. Pelo texto, a instalação de bases, uni-
dades e postos militares e demais intervenções 
militares, a expansão estratégica da malha viá-
ria, a exploração de alternativas energéticas de 
cunho estratégico e o resguardo das riquezas 
de cunho estratégico serão implementados in-
dependentemente de consulta às comunidades 
indígenas envolvidas ou ao órgão indigenista 
federal competente;
·         Fica assegurada a atuação das Forças Ar-
madas e da Polícia Federal em área indígena, no 
âmbito de suas atribuições, independentemente 
de consulta às comunidades indígenas envolvi-
das ou ao órgão indigenista federal competente;
·         Ao Poder Público é permitida a instala-
ção em terras indígenas de equipamentos, redes 
de comunicação, estradas e vias de transporte, 
além das construções necessárias à prestação 
de serviços públicos, especialmente os de saúde 
e educação;
·         Fica vedada a cobrança de tarifas ou 
quantias de qualquer natureza ou troca pela uti-
lização das estradas, equipamentos públicos, li-
nhas de transmissão de energia ou de quaisquer 
outros equipamentos e instalações colocadas a 
serviço do público em terras indígenas.
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NOVA DIRETORIA DA ADUFPA TOMA POSSE PARA O 
BIÊNIO 2023-2025

Os e as docentes da diretoria executiva, 
suplentes e do conselho fiscal “ADU-
FPA de Luta e Resistência: ousadia e 

coragem para sonhar e esperançar”, tomaram 
posse no dia 02 de junho, em uma solenidade 
na sede social da ADUFPA, Casa do Professor 
e Professora. O grupo que ficará à frente do sin-
dicato no biênio 2023-2025, foi eleito em maio 
deste ano. 
A nova diretora social da ADUFPA, Wander-
leia Leitão, fez uma apresentação cultural, uma 
dinâmica que envolveu todos os presentes. Em 
seguida foi dado início ao rito de posse, com 
a leitura do relatório da comissão eleitoral que 
coordenou o processo.  
Dos 20 dirigentes empossados, 14 são mulhe-
res, mantendo uma proporção semelhante à 
gestão anterior. Joselene Mota, diretora geral 
da ADUFPA ressaltou que a presença da mu-
lher na universidade e nas lutas sindicais, pos-
sibilita as condições para que outras mulheres 
também entrem e permaneçam na academia. 
“Nós representamos esse feminino e começa-
mos a nossa gestão com vários desafios. Vamos 
reivindicar nas ruas, organizar as lutas e defen-
der a democracia. Só assim iremos garantir me-
lhores condições de trabalho, melhores salários 
e o acesso de indígenas, quilombolas, negros e 

negras, mulheres à universidade”, destacou.
A diretora adjunta, Lilian Brito agradeceu a 
confiança dos docentes que votaram na ADU-
FPA de Luta e Resistência: ousadia e coragem 
para sonhar e esperançar”, reforçando o com-
promisso de seguir na luta.
“As lutas são cotidianas, frequentes e árduas e 
nós estamos sempre dispostos para buscar me-
canismos para enfrentá-las cada vez mais. Pro-
curamos seguir de mãos dadas e iremos perma-
necer à frente da ADUFPA com o mesmo com-
promisso desses e com os novos companheiros 
de lutas”, ressaltou.
Edivania Alves, diretora da ADUFPA no biênio 
2021-2023, se despediu da diretoria com grati-
dão, ressaltando que permanece na luta, agora, 
na base. “A palavra que resume esse momento é 
a gratidão. Construir um sindicato do tamanho, 
da grandeza e com a história que tem a ADU-
FPA não é fácil. Foram dois anos de muita luta 
e essa sessão sindical sempre esteve nas lutas 
em defesa da democracia, em defesa do esta-
do democrático de direito, mas sobretudo, em 
defesa da universidade pública, gratuita, laica 
e referenciada. O que desejamos ao grupo que 
assume é uma gestão de solidariedade, coope-
ração, respeito, festa, alegria e de muita luta”, 
agradeceu.

Mais conforto em um ambiente revitalizado
Os associados e associadas da ADUFPA po-
dem comemorar um grande ganho com a rei-
nauguração da nova área de lazer do sindicato. 
As professoras Edivania Alves e Lilian Brito, 
fizeram o descerramento da placa, celebrando 
a conclusão de mais uma etapa do projeto de 
revitalização e reforma das sedes da ADUFPA. 
A Casa do Professor e Professora dispõe agora 
de uma galeria de artes, até então apenas virtu-
al, que leva o nome da professora Suelene Pa-
vão. O espaço está localizado no hall de entrada 
do sindicato com uma exposição permanente de 
fotos da docente, doadas pela família ao acervo 
da ADUFPA.
Outro momento especial da noite foi a reinau-
guração da área de lazer da Casa, que além de 
um amplo espaço para confraternizações, ga-
nhou uma piscina, construída com base nos cri-
térios legais exigidos para a prática esportiva. 
O equipamento dispõe de acessibilidade, com 
corrimões e rampas, e iluminação interna.
A meta agora é oferecer aos/às associados/as a 
Hidroginástica, atividade indicada pelos docen-
tes em uma pesquisa realizada pela diretoria so-
cial da gestão anterior. Os/as mesmos/as já têm 
acesso ao Pilates, a Dança de Salão e outras ati-
vidades pontuais oferecidas pelo sindicato.
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ANDES-SN REALIZA REUNIÃO DO SETOR DAS 
IFES E DOCENTES DECIDEM INTENSIFICAR A 
LUTA PELA CAMPANHA SALARIAL 2024, CONTRA 
O ARCABOUÇO FISCAL E PELO FIM DA LISTA 
TRÍPLICE

O “Novo Arcabouço Fiscal”, enviado ao 
Congresso Nacional por Fernando Ha-
ddad (Ministro da Fazenda/PT), foi 

aprovado em caráter de urgência na Câmara 
pela maioria dos deputados federais, na noi-
te de 23 de maio, com 372 votos a favor, 108 
contrários e apenas uma abstenção. O Projeto 
de Lei Complementar (PLP 93/23), que propõe 
um novo regime fiscal para o Estado, agora se-
gue para o Senado Federal, com perspectiva de 
ser votado ainda no mês de junho. 
O “calabouço” – como também está sendo cha-
mado pelos trabalhadores –, tem a mesma na-
tureza do Teto de Gastos, em vigor desde 2017, 
com restrições aos investimentos públicos para 
destinar verbas ao pagamento de juros da Dívi-
da Pública a banqueiros. O projeto estabelece 
uma série de regras fiscais para as despesas da 
União, e prevê cortes no funcionalismo.
Em 22 de maio, um dia antes da aprovação 
do PLP 93/23 na Câmara, a direção do AN-
DES-SN divulgou uma nota terminantemen-
te contrária à proposta, “a pressa do governo 
é inversamente proporcional à capacidade de 
mobilização de diversas categorias, dificulda-
de esta que se intensifica frente a setores que 

pesam mais a ‘sustentação do governo’ do que 
a defesa dos interesses da classe”. Além disso, 
a nota apontou 3 argumentos críticos e centrais 
no debate com o governo: 1) a necessidade de 
mudar o foco da discussão sobre o regime fis-
cal, saindo da centralidade da austeridade fis-
cal para o do crescimento econômico e geração 
de emprego; 2) o risco mantido neste tipo de 
política de contingenciamentos de despesas 
discricionárias de instituições públicas, como 
as universidades; 3) a contradição interna que 
o projeto do governo impõe às próprias pautas 
deste mesmo governo, em especial quanto aos 
direitos sociais das populações que mais de-
pendem dos serviços públicos. 

Reunião do Setor das Instituições Federais 
de Ensino (Ifes)

Nos dias 3 e 4 de junho, docentes de diversas 
seções sindicais do ANDES-SN estiveram em 
Brasília (DF), para a reunião do Setor das Insti-
tuições Federais de Ensino (Ifes). A pauta prin-
cipal de discussão da categoria foi justamente: 
os rumos da Campanha Salarial 2024 e a luta 
contra o arcabouço fiscal. Além disso, ratifica-

ram a reivindicação pelo fim da lista tríplice e 
a necessidade de aprofundar a discussão sobre 
os projetos de lei em tramitação no Congresso 
Nacional. Foi definida uma agenda do Setor 
das Ifes, com rodadas de assembleias gerais 
nas seções sindicais, de 12 a 30 de junho, pa-
ra debater a campanha salarial e as atividades 
locais de mobilização. A próxima reunião do 
Setor está prevista para os dias 1 e 2 de julho.

Sobre a Campanha Salarial 2024, foi defini-
do a participação do sindicato na composição 
da Mesa Nacional de Negociação Permanen-
te (MNNP), sem desconsiderar seu histórico 
e seus limites, exigindo um protocolo mais 
detalhado e calendário de reuniões, além da 
abertura, com prazo, das mesas setoriais. A 
respeito do PLP 93/23, em conjunto com o Fó-
rum das Entidades Nacionais de Servidores 
Públicos Federais (Fonasefe), a diretoria do 
ANDES-SN convoca todas as seções sindicais 
a participarem ativamente das mobilizações da 
"Semana de Mobilização pela Campanha Sa-
larial 2024 e contra o arcabouço fiscal", que 
acontece de 12 a 16 de junho de 2023, em Bra-
sília (DF).


